
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.720 - DF (2015/0180586-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEXANDRO MOREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA IDÔNEA DA 
MENORIDADE DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. CONCLUSÃO EM 
SENTIDO CONTRÁRIO. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– "É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal o 
entendimento de que a certidão de nascimento não é o único documento 
idôneo para comprovar a idade do adolescente corrompido, que também 
pode ser atestada por outros documentos oficiais, dotados de fé pública, 
emitidos por órgãos estatais de identificação civil e cuja veracidade 
somente pode ser afastada mediante prova em contrário. (AgRg no REsp 
1.485.543/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 20/02/2015).

– Tendo o Tribunal a quo reconhecido a idoneidade da prova 
da menoridade da vítima do crime de corrupção de menores, a conclusão 
em sentido contrário demanda o reexame do suporte fático-probatório dos 
autos, a atrair o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.720 - DF (2015/0180586-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ALEXANDRO MOREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, na qual neguei provimento ao agravo em recurso especial em virtude do 

acórdão recorrido estar de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior. 

O agravante alega que o Tribunal de origem manteve indevidamente a 

condenação pelo crime de corrupção de menores sem a existência de documento hábil 

comprovador da idade do menor.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 749.720 - DF (2015/0180586-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

A decisão ora agravada negou provimento ao recurso em razão do 

acórdão recorrido estar em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

Consta dos autos que o réu foi condenado por corrupção de menores por 

aresto que recebeu o seguinte sumário: 

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E 
RESTRIÇÃO A LIBERDADE DA VITIMA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PROVA DA MENORIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 1. Inviável a 
redução da pena aquém do mínimo legal em face da presença de 
atenuantes (menoridade relativa e confissão), conforme dispõe a Súmula 
231/STJ. 2. Mantida a vítima por aproximadamente duas horas sob o 
poder dos agentes, mediante grave ameaça exercida com o emprego de 
simulacro de arma de fogo, impõe-se afirmar que a execução do delito 
protraiu-se por todo esse período, o que justifica a exasperação da pena 
na fração de 2/5 (dois quintos). 3. Correta a estipulação do regime inicial 
semiaberto (alínea "b" do § 20 do artigo 33 do Código Penal).4. O direito 
de apelar em liberdade da sentença condenatória não é absoluto, 
especialmente, se a negativa do benefício de recorrer em liberdade foi 
satisfatoriamente justificada face à permanência dos motivos que 
autorizaram a custódia cautelar d o réu. Além do mais, o direito de apelar 
em liberdade da sentença condenatória não se aplica ao réu preso desde 
o início da instrução criminal em decorrência de prisão em flagrante ou de 
prisão preventiva. 5. O crime de corrupção de menores é de natureza 
formal, bastando, para a sua consumação, a prática do delito na 
companhia do menor. A menoridade do agente pode ser aferida por 
elementos de prova idôneos, tais como documento público emitido pela 
Delegacia de Polícia e declarações prestadas pelo adolescente perante a 
Delegacia da Criança e do Adolescente - DCA, sendo desnecessária a 
juntada da certidão de nascimento, identidade ou indicação do número do 
registro civil do menor. Precedentes. 6. NEGAR PROVIMENTO AOS 
RECURSOS DOS RÉUS e DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. (fls. 485/486)
Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seu 

próprio fundamento. 
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Com efeito, sem razão a defesa, porquanto consta do acórdão recorrido à 

fl. 508 que a menoridade do coautor foi comprovada pelo Termo de Declaração colhido 

na Delegacia da Criança e do Adolescente, o que demonstra a instauração do devido 

procedimento para apuração de ato infracional perante a Vara da Infância e da 

Juventude.

Vê-se que a questão foi dirimida em observância à jurisprudência desta 

Corte no sentido de que a comprovação da idade da vítima de corrupção de menores 

não se restringe à certidão de nascimento, podendo ser feita por outros documentos 

dotados de fé pública, como se verifica na hipótese dos autos. Enunciado n. 74 da 

Súmula deste Tribunal. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 244-B DA LEI N. 8.069/1990. COMPROVAÇÃO DA IDADE DA 
VÍTIMA. CERTIDÃO DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO HÁBIL. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A comprovação da menoridade da vítima do crime de 
corrupção de menores requer prova por documento hábil. Aplicação da 
Súmula n. 74 do STJ. 

2. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal o 
entendimento de que a certidão de nascimento não é o único documento 
idôneo para comprovar a idade do adolescente corrompido, que também 
pode ser atestada por outros documentos oficiais, dotados de fé pública, 
emitidos por órgãos estatais de identificação civil e cuja veracidade 
somente pode ser afastada mediante prova em contrário.

3. O Ministério Público provou a menoridade da vítima de 
maneira idônea ao instruir a ação penal com certidão de antecedentes 
infracionais, na qual consta a filiação do adolescente, o número da cédula 
de identidade e a data de seu nascimento, além do registro de apuração 
de ato infracional e de execução de medida socioeducativa. Revaloração 
probatória que não fere o disposto na Súmula n. 7 do STJ. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.485.543/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 20/2/2015).

Ainda no mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.426.273/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 21/5/2015, e REsp 

1.476.991/DF, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 22/6/2015. 

Assim, considerando a possibilidade da comprovação da menoridade da 

vítima do crime de corrupção de menores por meio de qualquer prova idônea e tendo o 

Tribunal a quo, soberano na apreciação das circunstâncias fáticas da causa, 
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reconhecido que a documentação juntada aos autos é suficiente para essa 

comprovação, a conclusão em sentido contrário demanda o reexame do suporte 

fático-probatório dos autos, a atrair o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0180586-9 AREsp 749.720 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00161441120138070006  161441120138070006  20130610161449  20130610161449AGS  
78813  7882013

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRO MOREIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : DIEGO CARDOSO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : GABRIEL NUNES RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRO MOREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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